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Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição
Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa
Excelência, o anexo Projeto de Lei com as disposições que se seguem.

Tem-se por escopo a concessão de crédito outorgado do Imposto relativo às
Operações sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS) aos produtores ou distribuidores
de etanol hidratado combustível de modo que a carga tributária efetiva seja equivalente à
aplicação da alíquota de 15% (quinze por cento), a fim de atender ao disposto nos arts. 40 e 5°
da Emenda Constitucional nacional n.° 123, de 14 dc julho de 2022.

Nesse contexto, apesar de aprovado convênio no âmbito do CONFAZ, que é o
instrumento único e necessário para a concessão de beneficio fiscal do ICMS, o Governo
Federal exigiu a aprovação de lei ordinária estadual para aplicação do disposto no inciso VII,
§ 50 art. 5.° da Emenda Constitucional nacional n.° 123, de 14 de julho de 2022.

Desta feita, exposta a relevância do presente Projeto de Lei e a adequação às
normas constitucionais vigentes, contamos com o apoio de Vossa Excelência e a aprovação
por parte de vossos ilustres pares, e renovamos protestos de elevado apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
de 2022.Fortaleza, aos ____ de ________

2~

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Evandro Leitão
Dig~íssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
NESTA
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI 2022.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CRÉDITO
OUTORGADO DE 1CMS AOS PRODUTORES E
DISTRIBUIDORES DE ETANOL HIDRATADO
COMBUSTÍVEL, NOS TERMOS DO CONVÊNIO
CONFAZ N.° 116/2022, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta:

Art. 1.0 Nos termos do Convênio CONFAZ ri.0 116/2022, fica concedido crédito
outorgado do Imposto relativo às Operações sobre Circulação de Mercadorias e sobre
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações
(ICMS) aos produtores ou distribuidores de etanol hidratado combustível de modo que a
carga tributária efetiva seja equivalente à aplicação da alíquota de 15% (quinze por cento).

§ 1.° A presente lei atende ao disposto no inciso VII, § 5•0, art. 5.° da Emenda
Constitucional nacional n.° 123, de 14 de julho de 2022.

§ 2.° Ato do Poder Executivo. em consonância com o Convênio CONFAZ a°
116/2022, disciplinará os limites, parâmetros e condições deste beneficio.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos de
1.0 de agosto a 31 de dezembro de 2022.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
de 2022.Fortaleza, _____ de _________

Maria Izolda Cela de Amida Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/08/2022

LIDO NA 49ª (QUADRAGESIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 03 DE AGOSTO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
09/08/2022

PARECER

 

Mensagem nº 8.960/2022

 

Proposição n.º  110/2022

 

A Exma. Sra. Governadora do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.960, de 01 de agosto
de 2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “dispõe sobre a concessão de crédito
outorgado de ICMS aos produtores e distribuidores de etanol hidratado combustível, nos termos do
convênio CONFAZ nº 116/2022, e dá outras providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo Estadual assevera nos seguintes termos:

 

Tem-se por escopo a concessão de crédito outorgado do Imposto relativo às Operações
sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS) aos produtores ou
distribuidores de etanol hidratado combustível de modo que a carga tributária efetiva seja
equivalente à aplicação da alíquota de 15% (quinze por cento), a fim de atender ao
disposto nos arts. 4º e 5º da Emenda Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022.

 

Nesse contexto, apesar de aprovado convênio no âmbito do CONFAZ, que é o instrumento
único e necessário para a concessão de benefício fiscal do ICMS, o Governo Federal
exigiu a aprovação de lei ordinária estadual para a aplicação do disposto no inciso VII, §
5º, da Emenda Constitucional nacional nº 123, de 14 de julho de 2022.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

A Exma. Sra. Governadora é competente para o envio de projeto de lei, nos termos da Constituição do
Estado do Ceará e do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, sobretudo considerando o disposto no inciso VII, § 5º, da Emenda
Constitucional nacional nº 123, de 14 de julho de 2022.

 

Além disso, os entes federados detém competência concorrente para legislarem acerca de direito
tributário e procedimentos em matéria processual, nos termos do art. 24, incisos I e XII, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual;

 

Cumpre salientar, ainda, que em face do princípio da solidariedade social, a Constituição Federal atribui
primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de interesse
público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
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§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Nessa toada, em virtude do princípio da indisponibilidade do interesse público, que orienta toda a
atividade administrativa, quaisquer medidas tendentes à desoneração tributária devem ser acompanhadas
por lei específica, fruto, pois, da representatividade popular que autorizaria a medida em epígrafe, nos
termos preconizados pela Constituição Federal, “in verbis”:

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à
 União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (…)

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá
ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou
contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.

 

O Projeto de lei ora  está intimamente ligado à Emenda Constitucional nº 123/2022, que trazsub examine
em seu bojo o reconhecimento do estado de emergência para ampliar o pagamento de benefícios sociais e
incentivos fiscais até o fim do ano corrente, inclusive para produtores e distribuidores de etanol hidratado.

 

 Em relação ao tema objeto da presente, consoante a Constituição Federal, a concessão e revogação de
benefícios fiscais de ICMS depende, como regra, de prévia deliberação conjunta dos Estados e do Distrito
Federal, conforme regulamentado em lei complementar: Veja-se:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e
as prestações se iniciem no exterior;

§2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:

XII - cabe à lei complementar:

g) regular a forma como, ,mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal
isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. (grifo inexistente
no original)

 

Para a concessão de benefícios fiscais relacionados ao ICMS é necessário, portanto, que haja prévia
deliberação dos Estados-membros e do Distrito Federal, por meio de convênio interestadual, nos termos
do art. 155, § 2º, XII, "g", da CF/88.

 

A deliberação é tomada no âmbito do CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária.
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A concessão de benefícios fiscais de ICMS, pois, deve ser precedida de deliberação conjunta dos Estados
e do Distrito Federal, conforme regulado em lei complementar. Atualmente a "deliberação conjunta"
toma a forma de convênio celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ,
órgão formalmente inserido na Estrutura do Ministério da Fazenda, mas com assento garantido aos
diversos titulares das fazendas estaduais (Secretários Estaduais da Fazenda ou cargo equivalente).

 

A matéria está regulada pela Lei Complementar nacional 24/1975 – que Dispõe sobre os convênios para
a concessão de isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias, e dá outras

 –, segundo a qual a concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS dependerá sempre deprovidências
decisão unânime dos Estados representados; a sua revogação total ou parcial dependerá de aprovação de
quatro quintos, pelo menos, dos representantes presentes.

 

Nesse contexto, o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

 

Dessa maneira, denota-se que foram obedecidos os requisitos específicos relativos à proposição em
destaque, inclusive tendo em vista as normatividades específicas exaradas pelo Executivo Federal.

 

Conforme pontuado na justificativa desta proposição, apesar de aprovado convênio no âmbito do
CONFAZ, que bastaria para a concessão de benefício fiscal do ICMS, o Governo Federal exigiu a
aprovação de lei ordinária estadual para a aplicação do disposto no inciso VII, § 5º, da Emenda
Constitucional nacional nº 123, de 14 de julho de 2022, daí porque a Exma. Sra. Governadora enviou o
projeto para esta Casa Legislativa.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.960/2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/08/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/08/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 110/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.960, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CRÉDITO
OUTORGADO DE ICMS AOS PRODUTORES E
DISTRIBUIDORES DE ETANOL HIDRATADO
COMBUSTÍVEL, NOS TERMOS DO CONVÊNIO
CONFAZ Nº 116/2022, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.960, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 110/2022
que dispõe sobre a concessão de crédito outorgado de ICMS aos produtores e distribuidores de etanol
hidratado combustível, nos termos do convênio CONFAZ nº 116/2022, e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Tem-se por escopo a concessão de
crédito outorgado do Imposto relativo às Operações sobre Circulação de Mercadorias e sobre
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS) aos
produtores ou distribuidores de etanol hidratado combustível de modo que a carga tributária
efetiva seja equivalente à aplicação da alíquota de 15% (quinze por cento), a fim de atender ao
disposto nos arts. 4º e 5º da Emenda Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022. Nesse contexto,
apesar de aprovado convênio no âmbito do CONFAZ, que é o instrumento único e necessário para
a concessão de benefício fiscal do ICMS, o Governo Federal exigiu a aprovação de lei ordinária
estadual para a aplicação do disposto no inciso VII, § 5º, da Emenda Constitucional nacional nº
123, de 14 de julho de 2022.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a concessão de crédito outorgado de ICMS aos produtores e
distribuidores de etanol hidratado combustível, nos termos do convênio CONFAZ nº 116/2022, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente da União com os Estados, conforme o previsto no art. 24, I, da Constituição
Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria de direito tributário. Além disso, vale ressaltar que lida
com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do
ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.
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Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 110/2022
oriunda da Mensagem nº 8.960, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ACRISIO SENA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 110/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.960, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CRÉDITO
OUTORGADO DE ICMS AOS PRODUTORES E
DISTRIBUIDORES DE ETANOL HIDRATADO
COMBUSTÍVEL, NOS TERMOS DO CONVÊNIO
CONFAZ Nº 116/2022, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

20 de 26



Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.960, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 110/2022
que dispõe sobre a concessão de crédito outorgado de ICMS aos produtores e distribuidores de etanol
hidratado combustível, nos termos do convênio CONFAZ nº 116/2022, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Tem-se por escopo a concessão de
crédito outorgado do Imposto relativo às Operações sobre Circulação de Mercadorias e sobre
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS) aos
produtores ou distribuidores de etanol hidratado combustível de modo que a carga tributária
efetiva seja equivalente à aplicação da alíquota de 15% (quinze por cento), a fim de atender ao
disposto nos arts. 4º e 5º da Emenda Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022. Nesse contexto,
apesar de aprovado convênio no âmbito do CONFAZ, que é o instrumento único e necessário para
a concessão de benefício fiscal do ICMS, o Governo Federal exigiu a aprovação de lei ordinária
estadual para a aplicação do disposto no inciso VII, § 5º, da Emenda Constitucional nacional nº
123, de 14 de julho de 2022.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 09 de
agosto de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

                         

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a concessão de crédito outorgado de ICMS aos produtores e
distribuidores de etanol hidratado combustível, nos termos do convênio CONFAZ nº 116/2022, e dá
outras providências.

A matéria reduz a alíquota do ICMS sobre o Etanol Combustível, de 18 para 15%. Essa lei vem em
acordo com a disposição da emenda constitucional nº 123 de 2022 e tem efeitos de 1º de agosto até 31 de
dezembro de 2022. Logo, a matéria é consequentemente benéfica para a administração pública. Além
disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.960, propostaMENSAGEM N° 110/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 51ª (QUINQUAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE AGOSTO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 88ª (OCTOGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM 10 DE AGOSTO DE 2022.
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EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE AGOSTO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SESSENTA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CRÉDITO
OUTORGADO DE ICMS AOS PRODUTORES E
DISTRIBUIDORES DE ETANOL HIDRATADO
COMBUSTÍVEL, NOS TERMOS DO CONVÊNIO
CONFAZ N.° 116/2022.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.° Nos termos do Convênio Confaz n.° 116/2022, fica Concedido crédito
outorgado do Imposto relativo às Operações sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações — ICMS aos produtores
ou distribuidores de etanol hidratado combustível de modo que a carga tributária efetiva sej a
equivalente à aplicação da alíquota de 15% (quinze por cento).

§ 1.° A presente Lei atende ao disposto no inciso VII, § 5°, art. 5.° da Emenda
Constitucional nacional n.° 123, de 14 de julho de 2022.

§ 2.° Ato do Poder Executivo, em consonância com o Convênio Confaz n.° 116/2022,
disciplinará os limites, os parâmetros e as condições deste benefício.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos de 1.° de
agosto a 31 de dezembro de 2022.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em
Fortaleza, 10 de agosto de 2022.

~: V~x’fl\~t~N (4~iy~<A~~ DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

~—~‘ ‘— DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

g~Cz~_. 1 DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1uIc~ AMORIM
3.~’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
40 SECRETÁRIO
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Fortaleza, 16 de agosto de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº166 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.174, de 12 de agosto de 2022.
CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA GLÓRIA – FAZENDA DA 
ESPERANÇA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE SOBRAL.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Obra Social Nossa Senhora da Glória – Fazenda da Esperança, inscrita no CNPJ n.º 48.555.775/0066-

03, com sede na Comunidade Lagoa Queimada, S/N – Distrito Patriarca, CEP 62.104-000, no Município de Sobral, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de agosto de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.175, de 12 de agosto de 2022.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CRÉDITO OUTORGADO DE ICMS AOS PRODUTORES E DISTRIBUIDORES 
DE ETANOL HIDRATADO COMBUSTÍVEL, NOS TERMOS DO CONVÊNIO CONFAZ Nº116/2022.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Nos termos do Convênio Confaz n.º 116/2022, fica concedido crédito outorgado do Imposto relativo às Operações sobre Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS aos produtores ou distribuidores de 
etanol hidratado combustível de modo que a carga tributária efetiva seja equivalente à aplicação da alíquota de 15% (quinze por cento).

§ 1.º A presente Lei atende ao disposto no inciso VII, § 5.º, art. 5.º da Emenda Constitucional nacional n.º 123, de 14 de julho de 2022.
§ 2.º Ato do Poder Executivo, em consonância com o Convênio Confaz n.º 116/2022, disciplinará os limites, os parâmetros e as condições deste 

benefício.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos de 1.º de agosto a 31 de dezembro de 2022.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de agosto de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.176, de 16 de agosto de 2022.

IMPLEMENTA, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO, O PISO SALARIAL ESTABELECIDO PARA OS 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE NA EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL Nº120, DE 5 DE MAIO 
DE 2022.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei implementa para os agentes comunitários de saúde integrantes do quadro de pessoal do Estado o piso salarial estabelecido nos 

termos do § 9.º do art. 198 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional Federal n.º 120, de 5 de maio de 2022, c/c o § 3.º do art. 
6.º-A da Lei n.º 14.101, de 10 de abril de 2008.

Art. 2.º Em face do disposto no art. 1.º desta Lei, o caput e o § 2.º do art. 6.º-A da Lei n.º 14.101, de 10 de abril de 2008, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art.6.º-A Fica estabelecido em R$ 2.424,00 (dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais) o piso salarial profissional a ser pago, a título de venci-
mento, aos agentes comunitários de saúde vinculados ao Estado e regidos por esta Lei.
…................................................................................................................
§ 2.º Compete à União, nos termos do § 9.º do art. 198 da Constituição Federal, o repasse dos valores para cumprimento do piso salarial de que 
trata o caput deste artigo.” (NR)
Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento da Secretaria da Saúde, o qual será suplementado, se necessário.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do dia 1.º de maio de 2022.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de agosto de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, resolve designar Secretário  Executivo de Acompanhamento de Projetos 
Especiais da Casa Civil, JOSÉ FLÁVIO BARBOSA JUCÁ DE ARAÚJO, para representar o acionista ESTADO DO CEARÁ, na Assembleia Geral Ordi-
nária da Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará - ETICE, a se realizar na Sede da Empresa, na Avenida Pontes Vieira, nº 220 – São João do Tauape, 
nesta Capital, no dia 17 de agosto de 2022, às 14h, com poderes para deliberar sobre os assuntos constantes na Convocação. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, 
DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 12 de agosto de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, resolve designar o Secretário  Executivo de Acompanhamento de Projetos 
Especiais da Casa Civil, JOSÉ FLÁVIO BARBOSA JUCÁ DE ARAÚJO, para representar o acionista ESTADO DO CEARÁ, na 126ª Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia de Gás do Ceará– CEGÁS, a ser realizada em 19 de agosto de 2022, às 9h, na Sede da Companhia, na Avenida Washington 
Soares, nº 6475 – José de Alencar, nesta Capital, com poderes para deliberar sobre os assuntos constantes na Convocação. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO 
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 12 de agosto de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ
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